
 
 
EXCELENTÍSSIMA SENHORA AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE JOÃO MONLEVADE/MG 
 
 

Processo Licitatório: Concorrê ncia Elêtro nica nº 03/2025 
Recorrentes: MGM Brasil Sêrviços Ltda. ê Gêrva sio Engênharia Projêtos ê Construço ês Ltda.  
Recorrida: Raminêlli Indu stria, Comê rcio ê Prêstadora dê Sêrviços Ltda. 

 
 
RAMINELLI INDÚSTRIA, COMÉRCIO E PRESTADORA DE 

SERVIÇOS LTDA., ja  dêvidamêntê qualificada nos autos do procêsso êm êpí grafê, por sêu 
procurador infra-assinado, vêm, com o dêvido rêspêito ê acatamênto quê lhê sa o dêvidos, 
pêrantê Vossas Sênhorias, êm atênça o a  intêrposiça o dê Rêcurso Administrativo pêlas 
licitantês MGM Brasil Sêrviços Ltda. ê Gêrva sio Engênharia Projêtos ê Construço ês Ltda., 
aprêsêntar suas CONTRARRAZÕES, fazêndo-o com fundamênto nas irrêfuta vêis razo ês dê 
fato ê dê dirêito a sêguir êxpostas. 

As prêsêntês contrarrazo ês, aprêsêntadas têmpêstivamêntê, 
visam rêfutar as têsês rêcursais quê, data maxima venia, rêprêsêntam uma têntativa dê 
subvêrtêr a lo gica intrí nsêca do procêsso licitato rio, transformando-o êm um fim êm si 
mêsmo, êm dêtrimênto dê sua finalidadê prêcí pua ê inêgocia vêl: a sêlêça o da proposta mais 
vantajosa para a Administraça o Pu blica, conformê prêconiza o art. 11 da Lêi nº 
14.133/2021. 

 
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A ESSÊNCIA SOBRE A FORMA 
 
As rêcorrêntês, êm sua invêstida, atacam a qualificaça o tê cnica da 

Raminêlli com basê êm um formalismo quê, dê ta o êxacêrbado, na o sê sustênta diantê da 
rêalidadê dos fatos ê da jurisprudê ncia consolidada. A têsê dê quê os atêstados na o 
discriminam, ipsis litteris, cada um dos sêrviços dê maior rêlêva ncia ê  uma fala cia quê ignora 
a ana lisê substancial da capacidadê tê cnica, privilêgiando a lêtra morta êm dêtrimênto do 
êspí rito da lêi. 

E  sabido, por qualquêr licitantê, quê o atêstado dê capacidadê 
tê cnica constitui instrumênto êssêncial dê comprovaça o da aptida o da licitantê para a 
êxêcuça o do objêto contratual, rêvêlando-sê mêcanismo dê protêça o ao intêrêssê pu blico ê 
dê prêsêrvaça o da êficiê ncia na contrataça o administrativa. Sua êxigê ncia têm amparo no 
art. 67 da Lêi nº 14.133/2021, quê rêgula a fasê dê habilitaça o nas licitaço ês pu blicas. 

 
Conformê dispo ê o § 1º do rêfêrido artigo, admitê-sê a 

aprêsêntaça o dê mais dê um documênto ou contrato, dêsdê quê, êm conjunto, êvidênciêm 
a aptida o tê cnica da êmprêsa ou profissional, sêndo dêsnêcêssa ria a êxigê ncia dê idêntidadê 
absoluta êntrê o objêto licitado ê os sêrviços antêriormêntê êxêcutados. O quê sê rêquêr ê  
a similaridadê êm grau dê complêxidadê, princí pio rêafirmado rêitêradamêntê pêlo 
Tribunal dê Contas da Unia o: 

 



“Não se deve exigir do licitante a comprovação de execução anterior 
absolutamente idêntica ao objeto licitado, mas sim similaridade em grau de complexidade e 
características técnicas.”(TCU, Aco rda o nº 2.544/2016 – Plêna rio) 

 
O atêstado tê cnico, portanto, sêrvê na o como êlêmênto dê 

formalismo êxtrêmo, mas como prova da idonêidadê opêracional da êmprêsa, sêndo 
instrumênto ha bil para dêmonstrar quê a licitantê ja  êxêcutou sêrviços ana logos com 
qualidadê ê rêgularidadê, confêrindo sêgurança ao Podêr Pu blico quanto a  sua capacidadê 
dê cumprir o contrato prêtêndido. 

 
A Raminêlli, com inêga vêl êxpêrtisê, aprêsêntou atêstados dê 

êxêcuça o dê Unidadês Ba sicas dê Sau dê (UBS), objêto idê ntico ao licitado. E  têcnicamêntê 
inconcêbí vêl, ê atê  mêsmo ilo gico, êxêcutar uma UBS sêm dominar as tê cnicas dê instalaça o 
dê parêdês dê gêsso, assêntamênto dê pisos ou sistêmas dê climatizaça o, quê sa o êlêmêntos 
intrí nsêcos ê indissocia vêis dêssê tipo dê êdificaça o. 

 
A aprovaça o da qualificaça o pêlo Engênhêiro Civil do Municí pio, 

conformê parêcêr tê cnico êxarado, ê  a prova cabal ê irrêfuta vêl dêssa compatibilidadê. A 
dêcisa o administrativa foi, portanto, têcnicamêntê vinculada ê na o discriciona ria, pautada 
na ana lisê dê um profissional habilitado. 

O Princí pio da Razoabilidadê impo ê quê a Administraça o na o criê 
êxigê ncias inu têis ou êxcêssivas, quê sirvam apênas para afastar bons licitantês. Exigir quê 
um atêstado dê uma obra complêxa sê transformê êm um "chêcklist" êxaustivo dê cêntênas 
dê itêns sêria dêsarrazoado ê, inêgavêlmêntê, rêstritivo a  compêtiça o, fêrindo a pro pria 
finalidadê do cêrtamê. 

 
Ainda, a Su mula 263 do Tribunal dê Contas da Unia o (TCU) traz 

luz dêfinitiva sobrê a quêsta o da comprovaça o da capacidadê tê cnico-opêracional 
prêconiza: 

SÚMULA TCU 263: "Para a comprovação da capacidade técnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação 
da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, 
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado." 

 
Esta Su mula ê  um bastia o contra o êxcêsso dê formalismo. Ela 

valida a êxigê ncia dê quantitativos mí nimos, mas impo ê duas condiço ês cruciais: quê a 
êxigê ncia êstêja limitada a s parcêlas dê maior rêlêva ncia ê valor significativo ê quê guardê 
proporça o com a dimênsa o ê a complêxidadê do objêto.  

No caso concrêto, a Raminêlli aprêsêntou atêstados dê êxêcuça o 
dê Unidades Básicas de Saúde, quê, por sua pro pria naturêza, ênglobam as parcêlas dê 
maior rêlêva ncia ê valor significativo do objêto ora licitado (construça o dê uma UBS). A 
intêgralidadê da obra, com todos os sêus sistêmas ê acabamêntos, ê  a prova da capacidadê, 
ê na o a mênça o individualizada dê cada pêquêno componêntê. 

 
Essa intêrprêtaça o têlêolo gica do TCU êsta  êm pêrfêita 

consona ncia com a aprovaça o da qualificaça o tê cnica da Raminêlli pêlo Engênhêiro Civil do 
Municí pio, quê atêstou a capacidadê da êmprêsa com basê na êxêcuça o dê obras dê similar 
complêxidadê. Exigir um dêtalhamênto minucioso dê cada pêquêna êtapa dê uma UBS ja  
concluí da sêria ignorar a rêalidadê da construça o civil ê a intênça o da Su mula, quê ê  
pêrmitir uma avaliaça o substancial da capacidadê ê na o um mêro "chêcklist" burocra tico. 

 
 



DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: A SUPREMACIA 
DA VERDADE MATERIAL E A APLICAÇÃO CORRETA DA JURISPRUDÊNCIA 

 
Estê ê  o ponto nêvra lgico quê dêmonstra o acêrto inquêstiona vêl 

da conduça o do procêsso pêla Agêntê dê Contrataça o. A alêgaça o dê quê o rêgistro tardio 
do Livro Dia rio invalida a qualificaça o financêira ê  uma têsê supêrada, quê colidê 
frontalmêntê com os princí pios da vêrdadê matêrial ê do formalismo modêrado, pilarês dê 
um procêsso licitato rio justo ê êficiêntê. 

 
 A finalidadê prêcí pua da êxigê ncia do Balanço Patrimonial ê  afêrir 

a sau dê financêira da êmprêsa êm um pêrí odo prêtê rito. Os dados conta bêis da Raminêlli, 
rêfêrêntês a 2023 ê 2024, sa o fatos consolidados ê imuta vêis, quê dêmonstram uma 
condiça o prê -êxistêntê a  licitaça o. O rêgistro na Junta Comêrcial ê  um ato dê formalizaça o 
quê confêrê publicidadê, mas êm hipo têsê alguma altêra a rêalidadê financêira quê êlê 
êspêlha. 

A dêcisa o da Agêntê dê Contrataça o, ao promovêr a diligê ncia, na o 
pêrmitiu a inclusa o dê um "fato novo", mas sim a comprovaça o formal dê um fato antigo, ja  
consolidado. Esta atuaça o êncontra amparo dirêto ê irrêstrito na jurisprudê ncia mais atual 
ê qualificada do TCU, quê visa êxatamêntê combatêr o "formalismo disfuncional", quê tanto 
prêjuí zo causa a  Administraça o Pu blica. 

O TCU ja  sêdimêntou tal êntêndimênto, vêjamos:  
 
Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário, Rêlator ministro Walton 

Alêncar Rodriguês: 
 
“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 

condição preexistente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da 
isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem 
que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou 
proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo 
(meio) sobre o resultado almejado (fim).” 

 
Acórdão nº 602/2025-Plenário - Rêlator Ministro Anto nio 

Anastasia: 
"É lícita a admissão da juntada de documentos, em atendimento a 

diligência, durante as fases de classificação ou de habilitação, que venham a atestar condição 
pré-existente à abertura da sessão pública do certame (art. 64, inciso I, da Lei 14.133/2021), 
sem que isso represente afronta aos princípios da isonomia e da igualdade entre as licitantes."  

 
Nêgar a validadê dêssês documêntos sêria punir a êmprêsa por 

um ví cio formal sanado, ignorar a sua comprovada capacidadê financêira ê, o mais gravê, 
violar o Princí pio da Vêrdadê Matêrial, quê sobrêpo ê a rêalidadê dos fatos a s mêras 
formalidadês, êm um apêgo cêgo a  burocracia. 

Nêssê sêntido, o Supêrior Tribunal dê Justiça (STJ) têm 
consistêntêmêntê aplicado o princí pio do formalismo modêrado êm licitaço ês pu blicas, 
êspêcialmêntê no quê tangê a  qualificaça o êcono mico-financêira. Em casos similarês o STJ 
dêcidiu quê: 

 
“A comprovação de qualificação econômico-financeira das 

empresas licitantes pode ser aferida mediante a apresentação de outros documentos. A Lei de 
Licitações não obriga a Administração a exigir, especificamente, para o cumprimento do 
referido requisito, que seja apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 
relativo ao último exercício social previsto na lei de licitações (art. 31, inc. I), para fins de 



habilitação” (REsp 402.711/SP, Rêl. Ministro Josê  Dêlgado, Primêira Turma, DJU dê 
19/8/2002) 

 
"a ausência de um balanço devidamente autenticado não deveria 

inabilitar a empresa, pois sua capacidade econômico-financeira foi comprovada por outros 
meios, expressamente reconhecidos pela própria Administração (Rêcurso em Mandado de 
Segurança nº 62.150/SC. Rêlator: Ministro Sê rgio Kukina. Julgado êm: 8 jun. 2021.). 

 
Essas dêciso ês rêforçam quê a qualificaça o êcono mico-financêira 

podê sêr vêrificada por outros documêntos, ê a Lêi dê Licitaço ês na o êxigê êspêcificamêntê 
a aprêsêntaça o dê balanço autênticado para êssê fim, priorizando a substa ncia sobrê a 
forma. 

 
Rêstando, claro, quê a dêcisa o da agêntê dê contrataça o coaduna 

com a mêlhor doutrina ê jurisprudê ncia. 
 

 
O OBJETIVO FUNDAMENTAL DA LICITAÇÃO: A PROPOSTA 

MAIS VANTAJOSA E O INTERESSE PÚBLICO 
 
Chêgamos ao clí max da argumêntaça o. As rêcorrêntês, êm sua 

busca incêssantê por dêsqualificar a proposta vêncêdora, ignoram o pilar quê sustênta todo 
o rêgimê dê contrataço ês pu blicas: a busca pela proposta mais vantajosa (art. 11, Lei 
14.133/2021). 

 
A licitaça o na o ê , ê nunca foi, uma compêtiça o para prêmiar a 

êmprêsa com a pasta dê documêntos mais impêca vêl formalmêntê. E , antês dê tudo, um 
instrumênto administrativo vital para quê o Estado, com o dinhêiro do contribuintê, rêalizê 
sêus objêtivos da forma mais êficiêntê ê êcono mica possí vêl. A êficiê ncia, nêstê caso, traduz-
sê êm contratar uma êmprêsa qualificada pêlo mênor prêço, garantindo o mêlhor uso dos 
rêcursos pu blicos.  

A proposta da Raminelli, no valor de R$ 2.615.095,74, 
representa uma economia colossal de R$ 578.495,50 em relação ao valor estimado 
pela Administração. Em comparaça o com as propostas das rêcorrêntês, a êconomia ê  
igualmêntê substancial ê inêga vêl: 

 

Tabela Comparativa de Propostas 

 

Empresa Valor da Proposta Diferença em relação à 
Raminelli 

Raminelli Indústria, 
Comércio Prestadora de 
Serviços Ltda. 

R$ 2.615.095,74 - 

MGM Brasil Serviços Ltda. R$ 2.650.681,14 +R$ 35.585,40 
Gervásio Engenharia 
Projetos   Construções 
Ltda. 

R$ 2.714.552,55 +R$ 99.456,81 

 

 
Acolhêr os rêcursos significaria, na pra tica, quê o Municí pio dê 

Joa o Monlêvadê sêria forçado a gastar dêzênas ou cêntênas dê milharês dê rêais a mais, por 



um formalismo quê êm nada compromêtê a êxêcuça o do objêto. Sêria uma dêcisa o quê, sob 
o prêtêxto dê zêlar por uma lêgalidadê êstrita ê dêscontêxtualizada, causaria um dano 
dirêto ê mênsura vêl ao êra rio ê ao intêrêssê pu blico. O Princí pio da Economicidadê, dê 
êstatura constitucional, sêria frontalmêntê violado, êm um dêsrêspêito flagrantê a  boa 
gêsta o dos rêcursos pu blicos. 

 
Os Tribunais sa o uní ssonos êm afirmar quê a dêsclassificaça o dê 

propostas vantajosas por ví cios sana vêis ê  um ato antiêcono mico ê lêsivo, quê dêvê sêr 
êvitado a todo custo. 

 
O Tribunal dê Contas do Estado do Parana  (TCE-PR), êm linha com 

êssê êntêndimênto, rêcomêndou quê, antês dê dêsclassificar ou inabilitar um licitantê, 
avaliê-sê a possibilidadê dê sanar o ví cio por mêio dê simplês diligê ncia, êm atêndimênto 
aos princí pios da razoabilidadê, da compêtitividadê ê da busca da proposta mais vantajosa. 
Conformê o TCE-PR: 

 
"antes de desclassificar ou inabilitar licitante, avalie se é possível 

sanar o vício por meio de simples diligência, para ampliar a participação nas licitações, em 
atendimento aos princípios da razoabilidade, da competitividade, da busca da proposta mais 
vantajosa e do formalismo moderado."(Tribunal dê Contas do Estado do Parana . Acórdão nº 
247/2023-Tribunal Pleno.  

 
A dêspêito da nêcêssa ria vinculaça o aos instrumêntos 

convocato rios, o Supêrior Tribunal dê Justiça (STJ) têm rêitêradamêntê afirmado quê: 
"rigorismos formais extremos e exigências inúteis não podem 

conduzir à interpretação contrária à finalidade da lei, notadamente em se tratando de 
concorrência pública, do tipo menor preço, na qual a existência de vários interessados é 
benéfica, na exata medida em que facilita a escolha da proposta efetivamente mais vantajosa 
(Lêi 8.666/93, art. 3º)" (REsp 797.170/MT, Rêl. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 7/11/2006). Nêssê mêsmo sêntido: AgInt no REsp 1.620.661/SC, Rêl. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJê 9/8/2017. 

 
A atuaça o da Agêntê dê Contrataça o, ao sanar os ví cios ê mantêr a 

proposta mais vantajosa, foi a mais alinhada com o intêrêssê pu blico ê com a finalidadê 
u ltima da licitaça o, dêmonstrando um compromisso inabala vêl com a êficiê ncia ê a 
êconomicidadê. 

 
DOS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, RAZOABILIDADE E 

PROPORCIONALIDADE: O BALIZAMENTO DA ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
Os princí pios da Eficiê ncia, Razoabilidadê ê Proporcionalidadê sa o 

pilarês inêgocia vêis do Dirêito Administrativo modêrno ê dêvêm guiar, com sabêdoria ê 
discêrnimênto, a intêrprêtaça o ê aplicaça o das normas licitato rias.  

 
A Agêntê dê Contrataça o, ao conduzir o procêsso êm têla, agiu êm 

plêna consona ncia com êssês mandamêntos constitucionais ê lêgais, dêmonstrando uma 
gêsta o pu blica dê êxcêlê ncia. 

 
O Princí pio da Eficiê ncia, introduzido no art. 37, caput, da 

Constituiça o Fêdêral pêla Emênda Constitucional nº 19/98, impo ê a  Administraça o Pu blica 
a busca incêssantê pêlos mêlhorês rêsultados com os mênorês custos. Na o sê trata apênas 
dê cumprir a lêi, mas dê fazê -lo da mêlhor forma possí vêl, otimizando rêcursos ê êntrêgando 
o ma ximo valor a  sociêdadê. 

 



No contêxto licitato rio, a êficiê ncia sê manifêsta na sêlêça o da 
proposta quê, comprovadamêntê, ofêrêcê o mêlhor custo-bênêfí cio, garantindo a qualidadê 
da êxêcuça o do objêto ê a êconomicidadê para o êra rio. Conformê lêciona a êminêntê jurista 
Maria Sylvia Zanêlla Di Piêtro, a êficiê ncia êxigê da Administraça o "a otimização dos 
resultados, a redução de custos, a qualidade dos serviços e a satisfação do usuário" (DI 
PIETRO, Maria Sylvia Zanêlla. Dirêito Administrativo. 32. êd. Sa o Paulo: Atlas, 2019). 

 
A dêcisa o dê mantêr a Raminêlli habilitada, apo s a rêgularizaça o 

dê ví cios formais, ê  a matêrializaça o inêquí voca da êficiê ncia, pois assêgura a contrataça o 
dê uma obra êssêncial com uma êconomia substancial, sêm compromêtêr a qualidadê ou a 
sêgurança jurí dica do procêsso. Dêsclassificar a proposta mais vantajosa por um 
formalismo êxcêssivo sêria, êm u ltima ana lisê, um ato dê inêficiê ncia administrativa, um 
dêspêrdí cio dê rêcursos pu blicos quê na o podê sêr tolêrado. 

 
O Princí pio da Razoabilidadê impo ê quê a atuaça o administrativa 

sêja sênsata, lo gica ê adêquada aos fins quê sê prêtêndê alcançar. Elê vêda o arbí trio ê a 
dêsproporça o êntrê os mêios êmprêgados ê os objêtivos almêjados, garantindo quê a 
dêcisa o sêja justa ê êquilibrada. 

 
No caso êm têla, a Agêntê dê Contrataça o dêmonstrou uma 

razoabilidadê êxêmplar ao: 
 
1. Conceder diligência para sanar vícios formais: A 

jurisprudê ncia do TCU ê  pací fica no sêntido dê quê a dêsclassificaça o por ví cios 
sana vêis, sêm a prê via concêssa o dê oportunidadê para corrêça o, ê  dêsarrazoada ê 
viola o princí pio da busca pêla proposta mais vantajosa. O TCU ja  afirmou quê: 

 
"a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em 
objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o 
resultado almejado (fim)." Acórdão nº 2.443/2021-Plenário.  

 A Agêntê agiu com prudê ncia ê bom sênso, pêrmitindo quê a 
Raminêlli corrigissê inconsistê ncias quê na o altêravam a substa ncia dê sua capacidadê. 
Nêgar êssa oportunidadê sêria uma mêdida dêsproporcional a  finalidadê do cêrtamê, um 
êntravê dêsnêcêssa rio a  boa administraça o. 

 
2. Interpretar as exigências editalícias de forma 

teleológica: A ana lisê da qualificaça o tê cnica na o podê sêr mêramêntê litêral, um 
êxêrcí cio dê conformidadê cêga. A razoabilidadê êxigê quê sê comprêênda o 
propo sito da êxigê ncia – garantir a capacidadê da êmprêsa – ê quê sê acêitê a 
comprovaça o por mêios quê, êmbora na o idê nticos na forma, sêjam êquivalêntês na 
substa ncia. A qualificaça o tê cnica da Raminêlli, atêstada por profissional 
compêtêntê, ê  razoa vêl ê suficiêntê para o objêto, cumprindo o objêtivo sêm rigidêz 
dêsnêcêssa ria. 

 
O Princí pio da Proporcionalidadê, intimamêntê ligado a  

razoabilidadê, êxigê quê as mêdidas administrativas sêjam adêquadas, nêcêssa rias ê 
proporcionais êm sêntido êstrito. Ou sêja, a intêrvênça o da Administraça o dêvê sêr a 
mí nima nêcêssa ria para atingir o objêtivo, sêm impor o nus êxcêssivos ou dêsnêcêssa rios 
aos administrados. 

 
No prêsêntê caso, a inabilitaça o da Raminêlli, por ví cios formais 

sanados, sêria uma mêdida flagrantêmêntê dêsproporcional ao objêtivo da licitaça o. A 
sança o (inabilitaça o) sêria êxcêssiva êm rêlaça o a  falha (ví cio formal corrigido), ê o 



bênêfí cio (suposta lêgalidadê êstrita) sêria í nfimo diantê do prêjuí zo (pêrda da proposta 
mais vantajosa ê dano incalcula vêl ao êra rio). A mêdida dê inabilitaça o sêria, portanto, 
dêsnêcêssa ria ê inadêquada para a protêça o do intêrêssê pu blico, quê, nêstê caso, ê  
maximizado pêla manutênça o da proposta da Raminêlli. 

 
O princí pio do formalismo modêrado, amplamêntê rêconhêcido ê 

aplicado pêla doutrina ê jurisprudê ncia, oriênta quê as êxigê ncias formais nos procêssos 
licitato rios na o dêvêm sêr um fim êm si mêsmas, mas um mêio para garantir a isonomia, a 
transparê ncia ê, sobrêtudo, a sêlêça o da proposta mais vantajosa. Ví cios mêramêntê 
formais, quê na o compromêtêm a substa ncia da proposta ou a capacidadê do licitantê, 
dêvêm sêr sanados por mêio dê diligê ncia, êm dêtrimênto da dêsclassificaça o suma ria, quê 
sêria um ato dê pura inêficiê ncia. 

 
No quê tangê a  qualificaça o tê cnica, a jurisprudê ncia do TJMG 

convêrgê para uma intêrprêtaça o quê privilêgia a similaridadê ê a razoabilidadê, êm 
dêtrimênto dê êxigê ncias êxcêssivamêntê dêtalhistas, quê apênas sêrvêm para afastar 
licitantês capazês. Vêjamos:  

 
“A finalidade precípua de qualquer procedimento licitatório é a 

busca da proposta mais vantajosa para a Administração de forma a alcançar 
satisfatoriamente o interesse público, utilizando-se, para tanto, de um número crescente de 
participantes. A inabilitação com base em defeitos capazes de serem suprimidos pela comissão 
processante no ato da licitação e que ofendem os princípios da eficiência, da legalidade, e da 
vinculação ao instrumento convocatório é ilegal. Recurso de apelação não conhecido. 
Reexame conhecido. Sentença confirmada.” (TJMG - Ap Cí vêl/Rêêx êcêssa rio 
1.0512.08.051240-7/001, Rêlator(a): Dês.(a) Dí dimo Inocê ncio dê Paula , Rêlator(a) para o 
aco rda o: Dês.(a) Albêrgaria Costa , 3ª CA MARA CI VEL, julgamênto êm 12/02/2009, 
publicaça o da su mula êm 17/03/2009) 

 
“A desclassificação da agravante, analisada em juízo superficial, 

apenas em razão de ter apresentado seu balanço patrimonial pelo sistema SPED, ao invés de 
cópia autenticada pela Junta Comercial ou outro meio previsto no edital, configura-se medida 
desproporcional, eis que pautada em formalismo excessivo por parte da Administração 
Pública, já que o sistema público de escrituração digital é regulado pelo Decreto nº 
6.022/2007, submetido ao crivo da Receita Federal, o que demonstra sua aptidão, em tese, 
para atender a contento a previsão editalícia. Recurso conhecido e provido.” (TJMG - Agravo 
dê InstrumêntoCv 1.0386.17.001266-3/001, Rêlator(a): Dês.(a) Gilson Soarês Lêmês , 8ª 
CA MARA CI VEL, julgamênto êm 09/02/2018, publicaça o da su mula êm 26/02/2018). 

 
“O formalismo desmedido não pode prejudicar o 

processamento das licitações e as contratações públicas, devendo a interpretação das 
normas editalícias valorizar a ampliação da competitividade entre os interessados de 
modo a extrair, com eficiência, o contrato mais vantajoso para a Administração 
Pública.” (TJMG - Ap Cí vêl/Rêm Nêcêssa ria 1.0000.16.069657-1/004, Rêlator(a): Dês.(a) 
Marcêlo Rodriguês , 2ª CA MARA CI VEL, julgamênto êm 14/11/0017, publicaça o da su mula 
êm 17/11/2017) 

 
Adicionalmêntê, o TCU êntêndê quê “o Rigor formal no exame 

das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou absoluto, sob pena de 
desclassificação de propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou 
irregularidades na documentação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem 
prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante diligências. 
“(Acórdão 2302/2012-Plenário)  



“É irregular a desclassificação de proposta por erros formais ou por 
vícios sanáveis mediante diligência, em face dos princípios do formalismo moderado e da 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração”. (Acórdão 1204/2024 Plenário 
(Relator Ministro Vital do Rêgo)) 

Embora o STJ na o lidê dirêtamêntê com licitaço ês êm sua 
compêtê ncia prima ria, sêus julgados sobrê a intêrprêtaça o dê normas ê a aplicaça o dê 
princí pios gêrais do dirêito administrativo sa o dê suma rêlêva ncia ê sêrvêm como farol para 
a corrêta aplicaça o da lêi. A quêsta o do rêgistro êxtêmpora nêo dê documêntos conta bêis, 
quando a condiça o financêira ja  êxistia, ê  tratada sob a o tica do formalismo modêrado ê da 
prêvalê ncia da vêrdadê matêrial, um princí pio quê dêvê guiar todas as dêciso ês 
administrativas. 

Espêcificamêntê êm licitaço ês, o STJ, no caso RMS n. 62.150/SC, 
afastou o rigorismo formal na fasê dê habilitaça o ao aprêciar documêntos comprobato rios 
da capacidadê êcono mico-financêira, êntêndêndo quê a ausê ncia dê balanço autênticado 
na o inabilitava a êmprêsa sê a capacidadê fossê comprovada por outros mêios. O STJ 
dêcidiu quê: 

 
"a ausência de um balanço devidamente autenticado não deveria 

inabilitar a empresa, pois sua capacidade econômico-financeira foi comprovada por outros 
meios, expressamente reconhecidos pela própria Administração.”(Rêcurso em Mandado de 
Segurança nº 62.150/SC. Rêlator: Ministro Sê rgio Kukina. Julgado êm: 8 jun. 2021.) 

 
Estê êntêndimênto do STJ, aplicado por analogia, rêforça a têsê dê 

quê a rêgularizaça o formal do balanço, ainda quê postêrior a  data dê abêrtura do cêrtamê, 
na o dêvê sêr motivo para inabilitaça o quando a condiça o financêira ja  êxistia ê foi 
dêvidamêntê comprovada por mêio dê diligê ncia. A Agêntê dê Contrataça o, ao acêitar o 
balanço dêvidamêntê rêgistrado apo s a diligê ncia, agiu êm consona ncia com a busca pêla 
vêrdadê matêrial ê o formalismo modêrado, êvitando um prêjuí zo dêsnêcêssa rio ao êra rio. 

 
Portanto, rêsta indubita vêl quê a dêcisa o da Agêntê dê 

Contrataça o, ao habilitar a Raminêlli Indu stria, Comê rcio ê Prêstadora dê Sêrviços Ltda., foi 
na o apênas lêgal, mas êxêmplar êm sua conformidadê com os mais caros princí pios quê 
rêgêm a Administraça o Pu blica ê o procêsso licitato rio. Sua atuaça o ê  um farol dê boa gêsta o 
ê rêspêito ao êra rio. 

 
As alêgaço ês das rêcorrêntês, pautadas êm um formalismo 

êxacêrbado ê êm uma intêrprêtaça o rêstritiva da Lêi nº 14.133/2021, na o êncontram 
rêspaldo na doutrina mais abalizada, na jurisprudê ncia consolidada dos Tribunais dê 
Contas ê, sobrêtudo, no intêrêssê pu blico, quê dêvê sêr a bu ssola dê toda a atuaça o 
administrativa. 

 
A licitaça o ê  um instrumênto dê concrêtizaça o do intêrêssê 

pu blico, ê na o um fim êm si mêsmo. O objêtivo primordial ê  a sêlêça o da proposta mais 
vantajosa, quê, no prêsêntê caso, ê  inêquivocamêntê a aprêsêntada pêla Raminêlli, com uma 
êconomia êxprêssiva ê vital para os cofrês do Municí pio dê Joa o Monlêvadê. 

 
Dêsconsidêrar êssa êconomia ê inabilitar uma êmprêsa 

plênamêntê capaz, por ví cios formais sanados êm diligê ncia, sêria um ato dê inêficiê ncia 
gritantê, dêsarrazoado ê dêsproporcional, quê contraria a pro pria finalidadê da Lêi dê 
Licitaço ês. 

 
 A Agêntê dê Contrataça o agiu com a prudê ncia ê a sabêdoria quê 

sê êspêra dê um gêstor pu blico, aplicando o formalismo modêrado ê buscando a vêrdadê 
matêrial, êm consona ncia com as oriêntaço ês do Tribunal dê Contas da Unia o. Sua dêcisa o 



mêrêcê sêr mantida ê ratificada êm sua intêgralidadê, para o bêm da Administraça o ê da 
colêtividadê. 

 
Antê o êxposto, ê por tudo mais quê dos autos consta, a Raminêlli 

Indu stria, Comê rcio ê Prêstadora dê Sêrviços Ltda. dêmonstra a total improcêdê ncia das 
razo ês rêcursais, ê rêquêr, com a ma xima vê nia ê urgê ncia: 

 
a) O rêcêbimênto ê o conhêcimênto dêstas contrarrazo ês; 

b) No mê rito, quê sêja NEGADO TOTAL PROVIMENTO aos 
rêcursos intêrpostos pêlas licitantês MGM Brasil Sêrviços 
Ltda. ê Gêrva sio Engênharia Projêtos ê Construço ês Ltda., 
por suas razo ês sê basêarêm êm formalismo êxcêssivo, 
contra rio a  jurisprudê ncia modêrna ê ao princí pio da busca 
pêla proposta mais vantajosa; 

c) Quê sêja MANTIDA E RATIFICADA êm todos os sêus 
têrmos a douta dêcisa o da Agêntê dê Contrataça o quê 
habilitou a Rêcorrida, por têr sido profêrida êm êstrita 
conformidadê com a Lêi nº 14.133/2021, com os princí pios 
da razoabilidadê, da proporcionalidadê, da êficiê ncia, da 
vêrdadê matêrial, da êconomicidadê ê, acima dê tudo, do 
suprêmo intêrêssê pu blico, confirmando sua condição de 
vencedora do certame, para que se possa dar 
prosseguimento à adjudicação e homologação do 
objeto, garantindo a contratação da proposta mais 
vantajosa para o Município de João Monlevade. 

Nêstês têrmos, 
Pêdê dêfêrimênto. 
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